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Ata da Audiência Pública sobre o Projeto de Lei n" 44 de 14 de

Maio de 2O25 que Dispóe sobre a criação do Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência, estabelece a

Política Municipal da pessoa com deficiência realizada no dia 29
de Maio de 20.25 às 13:OOh no Plenário José Alves de Oliveira
na Câmara Muuicipal de Sáo Gotardo-MG, localizada na Praça

Sáo Sebastiáo, no 45. O Presidente da Câmara Municipal vereador

Fernando Nbuquerque França, cumprimenta todas as

autoridades e vereadores e todos presentes deu início à audiência

esclarecendo que o projeto que discute a Implementação do

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa eom DeÍiciência. E

que Audiência Pública é um instrumento democrático que garante

a participaçáo da comunidade na construçáo de políticas públicas
mais justa, promovendo transparência e decisões mais

abrangentes e também representativas' Fernando diz que esse

projeto de lei se transforma em Lei para implementar esse

conselho municipal, defesa da pessoa com deÍiciência. E com

grande responsabilidade que fala sobre a inclusão dos deficientes

e que os direitos sejam cumpridos de forma efetiva' O conselho

municipal que propomos náo será apenas um órgão consultivo
será uma instancia de participaçáo social e executiva, de

articulação políticas públicas, onde as pessoas com deficiência
teráo vozes, protagonismo e representatividade. E o fundo
municipal por sua vez serâ um instrumento para garantir para
que essas políticas públicas saiam do papel, para apoiar projetos
com acessibilidade, campanha de conscientizaçáo de capacitação
profissional, atendimentos de saúde, educaçào inclusiva e muito^
mais, porque sem recursos não há inclusáo que se sustente. Estd
audiência publica e uma demonstraçáo de que nâo estamos
agindo sozinhos, estamos construindo juntos com as pessoas com

deÍiciência, com suas famílias, com os movimentos sociais, com os

conselhos já edstentes, com setores da saúde da educaçáo,
assistente social, enfim com todos que acreditam em que uma
cidade melhor se faz com equidade o que e diferente de igualdade.
E como Presidente da Câmara Municipal e defensor incondicional
dessa inclusào, reafirmo aqui meu compromisso com essa causa,
seguiremos firmes, atentos e ativos na criaçáo e fortalecimento de
políticas publicas para todos obrigado, que Deus abençõe a
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. Agora Daniela Magnavita de Alencar, Secretária Municipal
e esenvolvimento Social, fala em nome do Executivo sobre a

implementaçáo do Conselho Municipal dos Direitos das pessoas
com deficiência e criação do Fundo Municipal da pessoa com
deficiência. E para nos e o município é de muita responsabilidade
essa audiência pública na construçáo de uma cidade mais
inclusiva mais digna a todos. Entáo que a gente possua um debate
com responsabilidade com voz ativa, pensando na inclusáo de
uma sociedade para todos que possuam ou náo deficiência.
Obrigada. Dr. Pedro Andrade Perilo Promotor de Justiça, fala
sobre a igualdade das pessoas e os mesmos direitos das pessoas
com deficiência, fala também sobre o posicionamento do
Ministério Público em relaçáo a implementaçáo do conselho
Municipal dos direitos da pessoa com deÍiciência. E sobre o

projeto de Lei q.ue ttaz a inclusáo dos deficientes que certamente
será aprovado, aqui no Legislativo e também sobre a criaçáo do
fundo municipal. José Luiz representante da Deputada Maria
Clara Marra, fala que a Maria Clara defende principais bandeiras,
mas que mais defende é a inclusáo. E diz que o Gabinete dela está
aberto e a disposição de todos. Obrigado. Agora Major Marco
Aurélio representante do Senador Carlos Viana fala sobre o projeto
e diz que gabinete do senador está a disposiçáo para todos,
agradece a oportunidade de participar dessa audiência pública. A
palawa do Presidente da Adfisg, representando as associações,
Alexandre, cumprimenta todas as autoridades e aos vereadores e

todos presentes. Em primeiro lugar ressalta uma frase que criou
que é sobre a importância de ressaltar nos dias de hoje a palavra
Gratidáo, Gratidáo por estarmos aqui para juntos buscarmos
mecanismo de apoio para melhorias na dignidade das pessoas
com deficiência. E com grande prazer e honra que ocupa esta
tribuna na qualidade brasileira da defesa entidade há mais de 36
anos, atua com seriedade e compromisso na promoçáo dos
direitos e no atendimento as pessoas com deficiência em Sáo
Gotardo. A im plementaçáo do Conselho Municipal dos Direitos de
pessoas com deÍiciência e a criaçáo do fundo municipal representa
apenas avanços administrativos, representa sobretudo uma
política pública, a consolidaçáo estruturante que fortalece os
direitos fundamentais da pessoa com deÍiciência e qualifica a
gestão pública local, entidade como Defisg a Apae , associaçáo
mundo azul AMA e o ab
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te de Paula o Fromam , associaçáo dos aposenta ose
pensionistas, assocraÇao Açáo Humanitária entre outras
desempenham um papel essencial no município, atuando de
forma complementar as políticas públicas com responsabilidade
social, e ética. E importante ressa-ltar que o trabalho realizado por
essas instituições que vai muito além do atendimento assistencial,
sáo ações que promovem a inclusáo a acessibilidade o

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários que
contribuem para uma sociedade mais justa. Por isso é

fundamental a criação do conselho municipal. Parabenizo a todos
envolvidos nesse processo, aos vereadores e ao Executivo e todos
envolüdos. Agora passa a palawa ao Roberto Carlos Pinto,
Presidente da Comped, Conselho estadual dos Direitos da pessoa
com deficiência de Minas Gerais. Cumprimenta a todos e pede
desculpa pela voz rouca. E uma honra estar aqui com vocês,
agradece o Presidente Fernando pelo convite. Ele fala do vídeo que
ira colocar que se chama: A visáo histórica da deÍiciência. Esse
vídeo é bastante complexo pelo fato que ele vai ao longo dos
milênios, desde que o mundo e mundo. Ele vai apresenta-r em
determinados momentos como as pessoas com deficiência eram
acolhidas, eraÍn tratadas, elas erarn abandonadas, eraÍn
massacradas, e eraÍn isoladas ao longo dos milênios. Eu peço que
voces nao se constranjam sobre esse vídeo, em determinado
momento vai falar sobre a Igreja e tal, mas e paÍa voces
entenderem o contexto desse momento, pa-ra vocês entenderem o
quanto as pessoas com deficiência carece do acolhimento, caÍece
do respeito da sociedade. A pessoa com deficiência carece de ações
aÍirmativas, o gestor é cobrado num determinado momento, daí
vai 1á rapidamente faz uma açáo afirmativa para suprir aquela
demanda, aquela necessidade A pessoa com deficiência ,

primeiro ela tem o mesmo direito que qualquer outra pessoa,
porque um cidadâo a constituiçáo ela determina que a pessoa tem
o mesmo direito. O que difere nós pessoas com deÍiciência das
pessoas que náo tem deficiência sâo as nossas características.
Dentro das nossas caracterÍsticas tem que ter um cuidado maior
em relaçáo ao que a gente precisa. Dr. Pedro, Chara do meu
falecido pai, ele colocou uma questáo muito importante, que as
coisas tem que ser criado as condições e as nossas necessidades,
náo nós termos que se adequar ao que foi criado, ai não é

inclusào, ai é exclusáo. En ra vaÍnos colocar o vídeoffi;otavêor r"rr.rrr"
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tratado as pessoas com deficiência desde o começo da

)

tem
história. Essa é uma imagem da ciülizaçáo ocidental de antes de

cristo, 1á da antiguidade, quando as pessoas que náo pertenciam à
nobreza eram todas consideradas sub-humanas, desnecessárias.
0 mesmo acontecia com as pessoas com deÍiciência, bastava à
pessoa ter alguma deficiência fisica ou mesma cega ou surda para
serem abandonadas e esperando única e exclusivamente pela
morte. Tudo porque fugia dos padrões e força e beleza que eraÍn
pontuadas na época. Contam que as crianças eram preparadas
para a guerra desde o nascimento. Pela prática social da época
criança que nascia defeituosa, isso mesmo que fosse uma
máquina que tivesse sido inventado cheia de defeitos eram
abandonadas pâra morreÍ, ficava exposta num rio numa floresta
ou no deserto, essa técnica era chamada exposiçáo. Opa, essas
náo sáo da antiguidade elas devem estar o fora de lugar, essa
também não, essa também náo sáo todas do século XX. Olha o

que vou tentar mostrar e qualquer semelhalça náo é mera
coincidência. Na antiguidade a sociedade era composta pela
nobreza e pelo povo. Os nobres erarn os donos do poder e o povo
vivia para produzir tudo para os nobres, vestimentas, alimentos
utensílio, riquezas, tudo, quem náo servia para produzir riqueza,
nem para guerrilhar náo servia para mais nada, podia ser
exterminado sem nenhum problema. Depois de fundar nova
religiáo, que era protestantismo pensava que ia mudar um pouco
a vida das pessoas com deficiência, mas uma yez em
absolutamente nada. Elas continuaram a ser perseguidas,
torturadas e mortas. E na inquisiçáo essas pessoas erarn
consideradas hereges e demoniadas na reforma protestante, eram
vistas as escolhidas por Deus para pagar os pecados da
humanidade. A pessoa com deficiência transformou-se no bode
expiatório dos pecados do mundo. Bom, vamos ver o que agente
tem até aqui, na antiguidade as pessoas com alguma diferença
não só por deficiência nem eram consideradas seres humanos e
ostumavam ser assassinadas, mas com o cristianismo, deixou de

ser assassinadas, mas vieram a ser jogadas como pedintes,
entregues a própria sorte. E no período medieval primeiro eram
consideradas endemoniadas e depois as escolhidas para receber
os castigos dos divinos, merecendo às vezes até a morte ou seja,
até onde os a socle o fez outra coisa a nâo ser

Tolofono: (34) 3671-1718
São Sobartlio, n" 45 - São cotrÍdo,/ilo - CEP 38aOO{OO

o crn..lmu[lclPtl..ogotttdo í c.marlrao8otrrdomÉ Õ / ca]ttar.srotíot ido satc: httpr://laogot .do.mÉLl!Ébt

n
V

-----,



Sio Gutur." inar, abandonar
?/ír/rc4"rfa/ de SâD
, torturar e matar as pessoas

Oâr4íara Eaíande
com

e 1Ciência, vejamos, no princípio náo era seres humanos, depois
passarn ser consideradas hereges, endemoniadas , pessoas
escolhidas paÍa serem castigadas por Deus, foram abandonadas
como pedintes. E agora como seriam no século XVI? A resposta
está aqui, isolamento, confinamento. Vejam em pleno século XVI
até pessoas, quanto exemplo, isolados avançou no século XX e

XXI, vamos pega-r por aqui entáo. Vamos falar um pouco das
pessoas com deficiência na atualidade. Deixe me ver, parece que
tivemos avanço importante. Estáo aqui o braile a lingua de sinais,
todo empenho da ciência pa-ra compreender, tentar prevenir e

facilitar a vida da pessoa com deÍiciência. Mas vem aqui, será que
a sociedade finalmente deixou o preconceito e a descriminaçáo de
lado? Parece que náo o preconceito ainda esta em toda parte,
basta olhar nas ruas, nos prédios que náo facilita o acesso, nos
asilos, nos hospitais internadas, criados para manter as pessoas
com deficiência longe das famílias e longe dos olhos da sociedade.
Como não bastasse na pouca oferta do mercado de trabalho e na
discriminaçáo que ainda ocorre em alguma escola. As vezes Íico
pensando, porque será que essas coisas ainda acontecem? Será o

reflexo de toda essa história de preconceito de perseguiçáo, maus
tratos às pessoas com deficiência que acabamos de ver? Será que
essa cultura de descriminaçáo ficou táo arraigada que a gente
nunca vai conseguir acabar com uma sociedade que reconhece e

respeite as diferenças? Já estamos no século XXI, no século do
futuro. Não temos por espera-r mais para começar a escrever uma
nova história? Será que já iniciamos um bom capitulo?
Experiências novas imagens que já o registro? Vamos 1á é a nossa
hora de fazer a diferença. Roberto Carlos retorna a palawa. Entáo
pessoal é impactante? E para vocês terem uma idéia ali falou do
momento e identiÍicar pequenos defeitos na idade média, mas na
segunda guerra mundial foi criado um mecanismo, pelo Hither
para fazer uma separaçáo daquelas pessoas que eram perfeitas. E
ai foi criado um Checklist para identificar pequenos defeitos nas
pessoas. E para vocês terem uma idéia, mais de 300.OOO pessoas
com algum tipo de deficiência. Ai veio a mudança? Náo, agora nós
somos considerados pessoas. Nós náo somos portadores de
necessidades, nós náo somos portador disso, daquilo, pra gente
ter entendimento, quando a gente fala de portador de alguma
necessidad e e quando a ge alguma comorbilidade nào e
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usa da deÍiciência. A necessidade ela vem de acordo õom o

pro ema de saúde que a gente tem. Mas é importante a gente ter
entendimento que primeiro somos pessoas, depois vem as nossas
deficiências, que sáo as características e nós náo pedimos para tê-
las. Eu contando para José Luiz, como me tornei uma pessoa com
deficiência. Ninguém ta livre de ser uma pessoa com deÍiciência,
no instante seguinte um acidente de carro, um tumor, um câncer,
diabetes, algo assim, eu em 2010, descobri um tumor em minha
cabeça na região da hipófise, chamado menugioma, que estava
atroÍiando meu nervo direito e danificando bastante o esquerdo,
daí eu me tornei uma pessoa com deficiência, eu já mais
imaginava que seria uma pessoa com deficiência. Eu traba-lhava
diariamente exercendo a minha funçáo, mas ai Deus quis que eu
me tornasse uma pessoa com deficiência. Quando veio a
convençáo da ONU sobre os direitos da pessoa com deÍiciência, as
pessoas que estavam trabalhando a construçáo à lei brasileira da
inclusáo, elas perceberaÍn que o texto original que eles haviam
trabalhado náo cumpria com a finalidade, era um texto muito
vago, ali um texto com poucas páginas que ia apresentaÍ algumas
políticas, algumas ações, mas nada abrangente que pudesse
trazer um alento para pessoas que ai em 2OO8 eles pegaram
aquele texto original e j ogaram na gaveta, jogaram fora é ai
começar a adequar a lei brasileira de inclusáo de acordo com a
convençáo da ONU sobre a deficiência. E por isso a lei brasileira
de inclusáo e completa. Se vocês avaliar e fazer um para-lelo da
convenção da ONU sobre os direitos da deficiência e a lei
brasileira de inclusáo, elas sáo muito semelhantes. E em 2013 e

em 2OI4 houve várias audiências públicas iguais essa aqui, onde
as pessoas discutia a importância da implementaçáo dessa lei da
criaçáo do Estatuto da pessoa com deÍiciência ou da lei brasileira
de inclusão da pessoa com deficiência. Livre para perguntas, mas,
ninguém fez perguntas. A visáo histórica da deficiência num
mundo em que muito se discute sobre o ma-r, o princípio
dignidade como direito fundamental da pessoa humana me
sensibilizo sobre a maneira de indagar, acerca do direito à

dade, muito tiveram que lutar para ter o direito de serem
'considerados simplesmente pessoas e humanas. No Brasil esse
direito só passa a existir depois da constituiçáo em 1988, até
entáo náo eram considerados pessoas. Para tanto, hoje tratar da
trajetória hist percorri pessoas com deÍiciências ao^ fol€Íon.r (34) 3671-f18
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dos séculos, desde que os fatos históricos estão algemddos à
conqulsta dos direitos do homem durante a evoluçáo da sociedade
por diversos períodos históricos que se seguiram nas civilizações
que marcaram evoluçáo do homem. Constata-se que a pessoa com
deficiência encontrou diversas formas de tratamento pela
sociedade, hora de aceitaçáo e respeito, hora de exterminio ou
abandono. E mais tarde a gente vai apresentar uma minuta
padráo. Uma minuta onde dá o direcionamento da criação da
política municipal dos direitos das pessoas com deficiência do
município de Sáo Gotardo. Onde tanto o legislativo como o

executivo vai se comprometer diante da sociedade que vai criar
mecanismo de inclusáo social de fato para as pessoas com
deficiência. E ai como o conselho vai ser criado? De que forma ele

vai ser criado? Como falta também o fundo? Passo adiante depois?
Mas nesse momento é importante para falar da criaçáo do
conceito e da política. Como foi pensado o conteúdo da lei
brasileira da inclusáo? O texto da lei brasileira da inclusáo tem
como base a compreensáo da ONU sobre os direitos da pessoa
com deficiência. O primeiro tratado internacional de direitos
humanos a ser incorporados pelo ordenamento jurídico brasileiro
como emenda constitucional. Porque isso é importante? Porque
que a criança, adolescente náo, a pessoa idosa náo? Porque dentro
do escorpo de pessoas deÍiciência, nós temos mulheres com
deficiência, nós temos crianças, nós temos adolescentes, nós
temos jovens, temos negros, temos indígenas. Mas além das
medidas instituidas pela convençáo tais como o acesso à saude,
educação, trabalho, cultura, lazer, ínforrnaçáo entre outros. Entáo
náo basta eu falar que eu tenho direito a saúde. Mas de que forma
eu vou ter acesso, direito a essa saúde? De que forma eu vo:u fazer
o uso dessa saude? Há eu tenho direito a assistência socia-I. Mas
de que forma vou ter essa assistência social? E náo basta eu falar
eu tenho direito? Entáo o executivo ele tem que trabalhar
mecanismos, para que de fato as pessoas tenham acesso a essa
política. O texto da lei brasileira da inclusáo baseou-se na
carência de serviços públicos existentes no Brasil e nas demandas
da própria população. Muito importante dizer também que sua
composiçáo partiu do pressuposto de que nenhum retrocesso
sobre os direitos jâ conquistados poderia ser feito. O texto foi
pensado para não repetir mandamentos legais já previstos em
outras leis, a xceçáo de ções de decretos oue foram' Íololono: (34) 367L-a7Aa
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sernpre foi a de avanÇar direitos. Podemos dizer que a lei brasileira
da inclusáo náo e um compilado de leis, mas, sim um documento
que altera algumas já existentes para harmon izâ-las à convençáo
internacional, ou seja leis que não atendiam o novo paradigma da
pessoa com deÍiciência ou que simplesmente excluía de seu
escopo. Alguns exemplos de leis que a lei brasileira de inclusáo
alterou o código eleitoral ou código de defesa ao consumidor e a
mais importante que é o estatuto das cidades, o código ciül e as
consolidaçáo das leis do trabalho que ai foi criado, porque a lei de
cotas ela existe há mais de 30 anos e a lei brasileira de inclusáo
ela veio para fortalecer a lei de cotas, criando mecanismo de
diálogo sobre a sociedade. O executivo das empresas as indústrias
para que elas venham criar mecanismo de incluir as pessoas com
deficiência no seu meio de trabalho e náo só dizer que vai incluir.
Agora o Fernando vai fazer a leitura da minuta que dá o

direcionamento a criaçáo da jurÍdica e o conselho. Minuta do
anteprojeto de lei que dispõe sobre a criaçáo da política municipal
dos direitos da pessoa com deficiência e sobre a criaçáo do
conselho municipal de defesa dos direitos da pessoa com
deficiência de Sáo Gotardo. Minas Gerais. Ato que regulamenta no
município de Sáo Gotardo a Lei federal número 13146 de 2015, lei
brasileira de inclusáo da pessoa com deficiência. Capítulo I de
exposições gerais. Artigo 1". Esta lei tem como base a lei federa-l
número 13 146 de 2O I 5, lei brasileira de inclusáo, estatuto da
pessoa com deÍiciência a convençáo da ONU sobre os direitos da
pessoa com deficiência em conformidade com o procedimento
previsto no parágrafo terceiro do artigo 5o da constituiçáo da
Republica Federativa do Brasil em ügor para o Brasil no juridico
externo desde 31 de agosto de 2008 e promulgados pelo decreto
número 6949 de 25 de agosto de 2009, data de início de sua
vigência no plano. Capítulo dois, da política municipal dos direitos
da pessoa com deÍiciência. Sessão 1 da deficiência. Artigo 2"
considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento
de longo prazo de r.at:ureza fisica, mental, transtorno do espectro
do autismo, intelectual, sensorial, auditivo e visual, o que em
interaçáo com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua
participaçáo plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com demais pessoas. Parágrafo 1o a avaliaçáo da
deficiência do neces erá rea)izada DOr eoulDe' ToleÍond: (34) 3671.1714
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profissional, interdisciplinar no modelo de abordagem

lops icossocial, conforme classificaçoes universais da organizaçào
mundial de saude e considerará. Inciso 1o. Os implementos nas
funções e estruturas do corpo. Inciso 2", os fatores
socioambientais psicológicos e pessoais. Inciso 3", a limitaçáo de

desempenho de atividades. Inciso 4", a restrição de participaçáo.
ParâgraÍo 2", a equipe multiprofissional de que trata o parágrafo
anterior será minimamente composta por três profissionais das
distintas proÍissões de medicina, Íisioterapia, Psicologia terapia
ocupacional, fonoudiologia,e assistência social. Artigo 3", a
política municipal dos direitos da pessoa com deficiência em

consonância com a lei brasileira de inclusáo, lei número 13146 de
2015 tem por objetivos. Inciso 1" amparo a pessoa com deficiência
e a garantia de seus direitos básicos. Inciso 2", a promoçáo de sua
habilidade e reabilitação incluídas a habilitação proÍissional e a
integraçáo ao mercado de trabalho. Inciso3", a prevençáo de
deficiências por meio da assistência pré-natal e infantil e

programa que visem à minimizaçào dos fatores sociais,
econômicos e sanitárrios que ocasionam as deficiências. Inciso 4o,

a facilitaçáo do acesso a bens e serviços coletivos com sua
adequaçáo a pessoa com deficiência, incluída a remoção das
barreiras arquitetônicas e garantia de mobilidade. Inciso 5", o

combate aos preconceitos por meio da oferta de condições de
integraçáo da pessoa com deficiência desenvolvida em programas
de saúde, educaçáo, cultura, esporte, lazer e profissionalizaçào.
Inciso 6", a adoçáo de mecanismos para garantir que os livros no
estado sejam disponibilizados em formato acessível às pessoas
com deficiência, inclusive em formato digital acessível. Parágrafo
4o, toda pessoa com deÍiciência tem direito a igualdade de
oportunidades com demais pessoas e náo sofrerá nenhuma
espécie de discriminaçáo. Parágrafo 1" considera-se descriminaçáo
em razáo da deficiência, toda forma de distinção, restriçáo ou
exclusáo por açáo ou omissáo que tenha o propósito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou exercício dos
direitos das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência,
incluindo a recusa de adaptaçoes razoáveis e de fornecimento de
tecnologias assistidas. Parágrafo 2o, a pessoa com deficiência náo
está obrigada a fruiçáo de beneficios decorrentes de açáo
aÍirmativa, Sessào 2 dos direitos e roteÇáo. Artigo 5". A pessoa
com defici n serâ pro toda forma de neslisência." ÍHofone: (34) 3G7a-L7LA
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ação, exploraçá crueldade, opressao
e tratamento desumano ou degradante. Parágrafo unico, para os
fins da proteçáo mencionada no capitulo deste artigo, sáo
consideradas especialmente vulneráveis à criança, o adolescente,
a mulher e o idoso com deficiência. Artigo 6", a deficiência náo
afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive para Inciso 1,

casa-r-se ou constituir união estável. Inciso2, exercer os direitos
sexuais e reprodutivos. Inciso 3, exercer o direito de decidir sobre
o número de filhos e de ter acesso a informações adequadas sobre
reproduçáo e planejamento familiar. Inciso 4, conservar sua
fertilidade, sendo vedada a esterilizaçáo compulsória. Inciso 5,
exercer o direito à guarda, a tutela, a curatela e a adoçáo como
adotante ou adotado, adotando em igualdade de oportunidades
com demais pessoas. Artigo 7o, E dever de todos comunicar à
autoridade competente qualquer forma de ameaça ou violação aos
direitos da pessoa com deficiência. Parágrafo Unico, se no
exercicio de suas funções os juÍzes e os tribunais tiverem
conhecimento de fatos que caracterizem as violações preüstas
nesta lei, deve remeter peças ao ministério público para as
proüdências cabíveis. Artigo 8o. E dever do estado, da sociedade e
da família assegurar a pessoa com deÍiciência, com prioridade a
efetivaçáo dos direitos referentes à vida a dignidade à saúde, à
sexualidade, a paternidade e a maternidade a alimentaçáo, a
habitaçáo a educaçáo, a profissionalizaçáo, ao trabalho, a
preüdência social, a habitaçáo, ao transporte, acessibilidade, à
cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, a informaçáo, à
comunicaçáo, aos avanços cientíÍicos e tecnológicos ao respeito à
liberdade, a convivência familiar e comunitá,ria, entre outros
decorrentes da constituiçáo federal da convençáo sobre os direitos
das pessoas com defrciência e seu protocolo facultativo da lei
brasileira de inclusão e de outras leis e normas que ga-raÍrtem seu
bem estar, pessoal social e econômico. Capitulo 3 do conselho
municipal de defesa dos direitos da pessoa com deficiência de Sáo
Gotardo, Minas Gerais. Artigo 9". A política municipal dos direitos
da pessoa com deÍiciência serâ proposta pelo conselho municipal
de defesa dos direitos da pessoa com deficiência é executada pela
estrutura orgânica da secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e demais secretarias do município de São Gotardo. Artigo
10. O conselho municipal da defes dos direitos das pessoas com
deficiência pete Sáo Go é o órgáo colegiado d"r§fl319.ão,"ê7L-a7a8
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as po liticas públicas e das ações em todos os níveis, em atençáo
ás pessoas com deficiência na estrutura orgânica da secretaria
municipal de desenvolvimento social e demais secretarias
municipais de Sáo Gotardo de Minas Gerais. Capítulo 4 da
composição. Artigo 11". O conselho municipal de defesa dos
direitos da pessoa com deficiência com composiçáo partidária
entre o poder público e a sociedade ciül e integrado por 12

membros titulares e 12 membros suplentes representante dos
seguintes órgáos da administraçáo publica municipal, enüdades e
segmentos da sociedade civil, na ausência de entidades, pessoas
com deficiência dentro de cada seguimento descrito no inciso2
deste artigo, inciso 1, representantes da administraçáo pública
municipal. A) um representante da secretaria municipal de
desenvolvimento social. B) um representante da secretaria
municipal de saude. C) um representante da secretaria municipal
de educaçáo. D) um representante da secretaria de esporte. E) um
representante da secretaria municipal de planejamento e gestáo.
F) um representante da Câmara municipal de vereadores. Inciso 2,
representantes de entidades náo governamentais com sede no
município ligadas ao atendimento e defesa dos direitos das
pessoas com deficiência e na ausência de entidades seráo eleitas
pessoas com deficiência dentro de cada segmento descrito abaixo.
A) um representante de entidades ligadas às pessoas com
deficiência auditiva. Agora a palavra volta para o Presidente do
Conselho Roberto Carlos. Perguntas, a secretaria de
desenvolvimento pergunta. Esse projeto de lei e para qual porte de
município? Roberto Carlos responde para o porte de Sáo Gotardo.
Secretarias que náo possuem servidores disponíveis pa-ra estar
nas reuniôes, nas composições das comissões dos conselhos para
fazer o conselho, tenham um andamento apropriado. No governo
tem essa dificuldade e quando a gente vai para a sociedade ciúl é
a mesma coisa. Entáo a gente tem uma enorÍne dificuldade em
conseguir efetivar o próprio conselho. A minha maior preocupaçáo
é que eu tenho um conselho de assistência social que para tudo é
preciso de funcionamento. Atualmente a gente tem 1O membros

ulares ao torno de 20 a gente náo consegue falar. Hoje mesmo
nós temos uma reuniáo do conselho de crianças, adolescentes
precisariam de voto para aprov uma política pública no
municípi fo fei a p o teve voto. Isso náo1 t or

ça Sáo Sobâltláo, n" 45 . §ão Oota

e uma
T.larono: (34) 337r.f 18
rdolMo . CEP 3aAOGOOO

(

\

0
K

--,.._)

C c.m.Íâmúnlclplltaogott.do f côOara3.oÉot Ídomg € , camar..aoÉot .do Stto: hütD!./i/laogotardo,mg.lcébt



São Gotu.r" ,uo,k"uM,k..Í*r,ffi
e lrlaln 12. Entáo essa é uma preocupaçáo enorme que eu tenho
hoje pra gente conseguir liberar. Náo adianta estar aqui falando de

criar no conselho se ele náo vai ser construído e efetivado por nós.
O procurador geral do município pede a palavra. A iniciativa da
Câmara municipal, de disponibilizar o tempo do senhor para estâr
aqui que deixar de que de público, no dia 14 de maio foi
protocolado nessa casa o projeto de lei do conselho municipal e o
fundo do município de Sáo Gotardo foi apresentado já pela casa
na última sessáo do dia 20, se náo me engano a respeito. Eu
percebi que o anteprojeto que vocês nos apresentam jâ
contemplam tudo que agente colocou no projeto de lei no
município. O que náo contempla as questões regimentais técnicos,
que isso vai ficar o cargo do conselho de deliberar. Entáo o

município ta dando toda autonomia para o conselho fazer essas
competência porque é respaldo do presidente e o vice- presidente
porque compete, sáo questões regimentais em questões técnicas,
como advogado, procurador do município eu falo isso, vai
competir ao conselho fazer isso. Nós indicamos com seis
membros, claro aqui nós estamos em diálogos abertos paÍa trazer
o que poderia ser melhor, onde o projeto de lei já foi trago para a
casa, trazendo o que poderia contemplar e resolver isso, deixando
ações serem deliberadas pelo próprio conselho e náo como pauta
do próprio executivo. Que a idéia hoje da secretaria de
desenvolvimento social que o executivo quer que o conselho
participe, o conselho tenha sua criação e sua efetividade. Mas um
dos projetos já foi apresentado. Entáo essas questões técnicas
sobre competência, gostaria que fosse tratadas por meio do
regimento, seja geral nossa sugestáo, o que agente poderia tÍazer e

é o que gostaria de ouvir a sociedade e as associações aqui
presentes , representatividade é que a nossa maior preocupação
do executivo. Porque náo adianta a gente criar um conselho para
ele se tornar um elefante branco no municÍpio. Quando a gente
depender de aprovação do conselho para passar emenda
impositiva, para passar subvençáo, a gente náo conseguir aprovar
um plano de trabalho. Entáo essa nossa preocupaçáo no

unicípio montar um conselho, mas que ele tenha eficiência. Teve
uma discussão sobre poder montar o conselho, cada um dando
sua opiniáo. E mostrando quais secretarias que poderiam fazer
parte do o tho. Diante o Nicolas. tem alguns tóoicos

Telorono: (34) 3371.1718
ça São Sobartlào, n" 45 . São Gotardo/Mc - CEP 3aAO(HrOO

O c.m.r.mú[lclpdkaogotaÍdo f camararaogotardomg ln / camaÍar.oÉotardo Sltg: https/,/6aogotardo.m!!.1êg.b.

K



Sio g,ôta: t,:
k rrara Zltt«rzc,eat dp Sao qiíardo

odem ser tirado da minuta, e também pode fazer adeqüaçáo.
ernando diante das falas cumpriu com a finalidade da audiência.

Passa a palawa ao Fernando, que agradece a presenÇa dele e de

todos presentes. A intençáo, igual tinha conversado com a
secretária de desenvolvimento social Daniele justamente isso. Teve

o projeto de lei da prefeitura apresentado, então com essa minuta
do Roberto, a gente pegar tudo e alinhar, discutir em conjunto,
legislativo, executivo, Ministério Publico, sociedade civil, as

entidades para a gente chegar em um denominador comum e

tentar adequar também a realidade, igual a gente discutiu aqui.
Eu creio que náo vaÍnos ter dificuldade para ter os representântes
da sociedade ciúI, como Roberto disse das entidades ou a pessoa
com deficiência que representa aquela deficiência. Entáo acredito
que nós varnos avânçar assim, com muita responsabilidade,
varnos reunir, discutir, debater nesse sentido pra gente conseguir
chegar no entendimento e conseguir implementar o conselho e

posteriormente o fundo municipal. Então declaro encerrada a
audiência pública, obrigado pela presença de todos e que Deus os

abençoe.

Fernando querque França Marcos
Presidente Vice- Presidente
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Rithelle Natanael Silva
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